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(Deixe a folha de questões junto com a prova, utilizando-a para rascunho, se necessário)

Questão obrigatória (6,0 pontos)

Questão 1. Caio foi denunciado por suposta prática da conduta delitiva prevista no art. 171 do Código Penal. Em processo instaurado em seu desfavor perante o Juízo de Direito da 9ª Vara Criminal em São Paulo (SP), foi designada audiência de instrução, para oitiva de testemunhas arroladas pelas partes. Ao ser ouvida, a testemunha Marcela, arrolada pela defesa, prestou informações divergentes, se comparadas com as suas declarações registradas nos autos do inquérito policial, anexados à denúncia. Concedida oportunidade para esclarecer a divergência entre os termos de suas declarações, a testemunha disse que nada mais tinha a declarar. Diante disso, o mencionado juízo requisitou ao delegado de polícia a instauração de inquérito policial para apuração da prática, em tese, da conduta tipificada no art. 342 da lei penal. Recebida a requisição, o delegado de polícia, imediatamente, instaurou investigação. Considerando a situação ora descrita, responda: (a) Agiu corretamente o juízo ao requisitar a instauração de inquérito policial? (b) O Ministério Público poderia requisitar a instauração de inquérito penal na situação retratada? (c) Caio, que foi prejudicado pelo falso testemunho atribuído a Marcela, poderia requisitar a instauração de inquérito policial? Apresente a fundamentação legal.

Modelo de respostas.
1.a Não agiu corretamente o juízo ao requisitar a instauração de investigação penal na situação retratada no enunciado da questão. Embora a lei processual preveja a possibilidade de a autoridade judicial requisitar instauração de inquérito policial (art. 5º, caput e inciso II, do CPP), tal manifestação não se coaduna com o sistema acusatório, consagrado pela Constituição Federal (vale 2,0 pontos; sem fundamentação, 1,0 ponto). Também será considerada correta resposta que sustente a possibilidade de requisição pelo juiz, com referência a apontada norma, desde que seja fundamentada.
1.b Sim, o Ministério Público, conhecendo os fatos descritos no enunciado, poderia requisitar a instauração de inquérito policial (art. 5º, caput e inciso II do CPP). A possibilidade de o órgão ministerial, titular da ação penal, requisitar instauração de inquérito é compatível com o modelo acusatório, no qual as funções de acusar e de julgar são atribuídas a órgãos distintos (vale 2,0 pontos; sem fundamentação, 1,0 ponto).

1.c A resposta é negativa. Qualquer pessoa do povo pode comunicar – não requisitar – a autoridade policial a ocorrência do fato tido por criminoso (art. 5º, § 3º do CPP). Também poderia ser aceita a resposta que, partindo da premissa de que a parte prejudicada pelo falso testemunho é também vítima de tal delito, que ela poderia requerer a instauração do inquérito policial, com fundamento no art. 5º, caput, inc. II, parte final. Ainda assim, não se trataria de requisição (vale 2,0 pontos; sem fundamentação, 1,5 ponto).
Questões facultativas (responder apenas 1 questão – 4,0 pontos)

Questão 2. Em inquérito policial instaurado por suposta prática do delito previsto no art. 157, § 3º, do Código Penal, a autoridade policial oficiante realizou diligências em ordem diversa da prevista no art. 6º do Código de Processo Penal: primeiro, requisitou perícia; depois, ouviu o ofendido. Além disso, representou ao juiz pela decretação de incomunicabilidade do investigado, que tinha sido preso em flagrante delito, com fundamento em interesse da sociedade, considerada a gravidade do delito, e em conveniência da investigação, consubstanciada na necessidade de descoberta de fontes de prova. Diante disso, responda, justificando e dando o fundamento legal: 

(2.1) A autoridade policial poderia realizar diligências em ordem distinta da prevista no art. 6º? 
(2.2) Agiu corretamente o juiz ao decretar a incomunicabilidade do preso? Apresente a fundamentação legal.
Modelo de respostas.

Sim, a autoridade poderia realizar diligências em ordem distinta da prevista no art. 6º do CPP. Trata-se de rol exemplificativo de diligências, que não são ordenadas em forma de procedimento, porque não há uma série sequencial de atos no inquérito policial (vale 2,0 pontos; sem a fundamentação, vale 1,0 ponto). O juiz deve indeferir o pedido de decretação de incomunicabilidade do indiciado. Embora a medida seja prevista no art. 21 do CPP, não foi recepcionada pela Constituição Federal, consideradas as garantias asseguradas em seu art. 5º, caput e incisos LXII e LXIII. Some-se a isto a expressão vedação de decretação de incomunicabilidade em Estado de Defesa (art. 136, § 3º, inciso IV): não sendo possível a decretação em estado emergencial – que se caracteriza pela possibilidade de restrição, em grau mais elevado, a direitos e garantias fundamentais -, também não o é em estado de normalidade (vale 2,0 pontos; sem fundamentação, vale 1,0 ponto).
Questão 3. O art. 209 do CPP, que permite ao juiz determinar, de oficio, a oitiva de testemunhas não arroladas pelas partes, é incompatível com o sistema acusatório? Justificar a resposta.
Modelo de resposta.

A essência do modelo acusatório é a separação das funções de acusar, julgar e defender, em pessoas distintas. Em princípio, os poderes instrutórios do juiz não são incompatíveis com o sistema acusatório, desde que o juiz seja pessoa distinta do acusador e não tenha poderes de acusação (vale 2,0 pontos). O juiz, contudo, não pode se transformar em um investigador de provas, pois neste caso, estaria psicologicamente comprometido com a hipótese a ser investigada por ele formulada. Porém, se já houver nos autos a notícia de uma fonte de prova, no caso, o nome da testemunha, poderá o juiz, sem perder sua imparcialidade, determinar a produção do meio de prova correspondente (vale mais 2,0 pontos). Poderá ser aceita a resposta alternativa: A definição do modelo como acusatório ou inquisitório dependerá da gestão da prova. Assim, mesmo que haja separação de funções, se o juiz possuir poderes instrutórios para determinar, de ofício, a produção de provas, terá perdido a sua imparcialidade, sendo, pois, a regra do art. 209 incompatível como sistema acusatório. (vale 4,0 pontos.).


